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SENADO FEDERAL 

Gabinete da Senadora Ivete da Silveira 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº       , DE 2025 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, para modificar os valores de 
enquadramento do Microempreendedor Individual 
(MEI) e permitir a contratação de até dois 
empregados. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 18-A. .................................................................................... 

§ 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI 
quem tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 
140.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), limite que será 
anualmente atualizado pelo IPCA, que seja optante pelo Simples 
Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista 
neste artigo, e seja empresário individual que se enquadre na definição 
do art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
ou o empreendedor que exerça: 

..................................................................................................... 

§ 3º .............................................................................................. 

...................................................................................................... 

VII – para o MEI, com receita bruta anual superior a R$ 
81.000,00 (oitenta e um mil reais) e igual ou inferior a R$ 140.000,00 
(cento e quarenta e quatro mil reais), serão adotadas as seguintes regras: 

a) no caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1º do 
art. 18-A desta Lei Complementar será de R$ 11.666,62 (onze 
mil reais, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e dois 
centavos), valor que será anualmente atualizado pelo IPCA, 
multiplicados pelo número de meses compreendidos entre o 
início da atividade e o final do respectivo ano-calendário, 
consideradas as frações de meses como 1 (um) mês inteiro; 
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b) o valor mensal da contribuição de que trata o inciso X do § 1º 
do art. 13 desta Lei Complementar corresponderá ao valor 
resultante da aplicação da alíquota de 8% (oito por cento) 
sobre o salário-mínimo mensal. 

.......................................................................................” (NR) 

 

“Art. 18-C. Observado o disposto no caput e nos §§ 1º a 25 do 
art. 18-A desta Lei Complementar, poderá enquadrar-se como MEI o 
empresário individual ou o empreendedor que exerça as atividades de 
industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito 
rural, sendo-lhe permitido manter contrato com até 2 (dois) 
empregados, desde que eles recebam, cada um, exclusivamente a 
quantia equivalente a 1 (um) salário-mínimo ou a do piso salarial da 
categoria profissional. 

...................................................................................................... 

§ 2º Para os casos de afastamento legal de qualquer empregado 
do MEI, será permitida a contratação de empregados em número 
equivalente ao dos que foram afastados, inclusive por prazo 
determinado, até que cessem as condições do afastamento, na forma 
estabelecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 3º ............................................................................................... 

I - de entrega à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
de uma única declaração com dados relacionados a fatos geradores, 
base de cálculo e valores dos tributos previstos nos arts. 18-A e 18-C, 
da contribuição para a Seguridade Social descontada dos empregados e 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e outras 
informações de interesse do Ministério do Trabalho e Emprego, do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do Conselho Curador do 
FGTS, observado o disposto no § 7º do art. 26; 

...........................................................................................” (NR) 

 

Art. 2º A data inicial para a contagem da atualização anual do 
limite de receita bruta mencionada no art. 1º será 1º de janeiro de cada ano-
calendário, utilizando-se a variação acumulada do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) referente aos 12 meses imediatamente 
anteriores. 

§ 1º O novo limite atualizado deverá ser divulgado até o último dia 
útil do mês de janeiro de cada ano pelo órgão competente, sendo aplicável para 
todo o ano-calendário subsequente. 
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§ 2º Na hipótese de extinção ou substituição do IPCA, será adotado 
o índice oficial que vier a substituí-lo ou, na ausência de substituição direta, o 
índice que melhor reflita a variação dos preços no mercado nacional, a ser 
definido por ato do Poder Executivo. 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2026. 

JUSTIFICAÇÃO 

Atualmente, pode-se enquadrar como MEI o empresário 
individual que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até 
R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), que seja optante pelo Simples Nacional 
e observe as demais condições legais. Uma dessas condições adicionais 
encontra-se prevista no art. 18-C do referido diploma legal, e permite o 
enquadramento como MEI apenas do empresário que possua um único 
empregado que receba exclusivamente um salário mínimo ou o piso salarial da 
categoria profissional.  

Nossa proposta é elevar para R$ 140.000,00 (cento de quarenta mil 
reais) o limite de faturamento e possibilitar a contratação de até dois 
empregados. 

Entendemos que essa ampliação resultará em mais benefícios 
sociais e econômicos, entre os quais o impulsionamento à atividade econômica 
e o incentivo à redução da informalidade. 

A figura do MEI foi introduzida no ordenamento jurídico 
brasileiro por meio da Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, 
e previa inicialmente um limite máximo de receita bruta de R$ 36.000,00 (trinta 
e seis mil reais) anuais para fins de enquadramento na classificação, admitida a 
contratação de um único empregado, regra que não foi alterada desde então. 

 Por outro lado, o limite de receita bruta sofreu as revisões ao longo 
dos últimos anos: para R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) por meio da Lei 
Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011, que produziu efeitos a partir 
de 1º de janeiro de 2012; e para os atuais R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais) 
por meio da Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, que produziu 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018. Além disso, a Lei Complementar nº 
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188, de 31 de dezembro de 2021, estabeleceu um limite diferenciado de receita 
bruta para o transportador autônomo de cargas inscrito como MEI de até R$ 
251.600,00 (duzentos e cinquenta e um mil e seiscentos reais).   

A projeto continuará preservando a principal vantagem do 
enquadramento como MEI, qual seja, a possibilidade de pagamento de carga 
tributária reduzida, por meio de um sistema de recolhimento único (Documento 
de Arrecadação Simplificada – DAS), de valor fixo, em comparação às 
alíquotas do Simples Nacional, que incidem sobre a receita bruta e são 
progressivas conforme a faixa de faturamento. Contudo, ao ampliar a faixa de 
contribuição, este Projeto promove uma adequação para aqueles que faturarem 
acima de R$ 81 mil e até R$ 140 mil. 

É preciso registrar que a simplicidade e a carga tributária reduzida 
têm servido como incentivo à formalização de muitos empreendedores. A 
formalização como microempreendedor individual permite, por exemplo, a 
emissão de notas fiscais, a dispensa de documentos fiscais em determinadas 
hipóteses e o acesso a coberturas previdenciárias. 

A segunda inovação deste Projeto é permitir a correção automática 
dos limites acima propostos, anualmente, com base no Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA).  

A terceira inovação é criar uma faixa intermediária, com valores 
de contribuição similares aos criados para os transportadores autônomos de 
cargas – categoria instituída pela Lei Complementar nº 188, de 31 de dezembro 
de 2021. Para essa faixa, foi o valor de contribuição mensal fica atribuído 
alíquota de 8% (oito por cento) sobre o salário mínimo mensal. 

Entendemos que os novos patamares destacados no Projeto não 
possuem impacto financeiro e orçamentário, pois é preciso que a legislação 
mantenha valores atualizados, sob pena de esfacelamento do princípio 
constitucional, especialmente porque os valores previstos na norma sem a 
devida atualização já não representam a totalidade dos contribuintes para os 
quais se destinou o regime.  

A possibilidade de elevar o número de empregados traz 
formalização, não apenas de vínculos empregatícios, mas dos próprios micros 
empreendimentos que não se mostrariam viáveis com as maiores exigências 
decorrentes da formalização como Microempresas, em especial a tributação do 
Simples Nacional em valores proporcionais à receita bruta mensal. 
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Portanto, quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, seja 
incentivando a formalização de empreendimentos ainda informais, seja 
incentivando a manutenção da formalidade de empreendimentos já 
formalizados, ou mesmo, e principalmente, atualizando os limites para que os 
verdadeiros destinatários continuem enquadrados no dispositivo constitucional, 
entendemos que os novos requisitos de enquadramento como 
Microempreendedor Individual propostos possuem efeito fiscal liquidamente 
positivo.  

Contamos com o apoio dos Nobres Pares na aprovação desta 
proposição. 

Sala das Sessões, 

Senadora IVETE DA SILVEIRA 
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